                    
                              
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO DE ATA DA 1250ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, REALIZADA NO DIA 1º DE SETEMBRO DE 2017, ÀS 09:00 HORAS.
Local: Plenário da Unidade Leste do Ministério Público do Estado do Piauí.
Presentes os eminentes Conselheiros Dr. Cleandro Alves de Moura, Procurador-Geral de Justiça e Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, Drª Martha Celina de Oliveira Nunes, Corregedora-Geral Substituta, Dr. Hosaías Matos de Oliveira, Dr. Fernando Melo Ferro Gomes e Dr.ª Clotildes Costa Carvalho. Ausente, justificadamente, o Dr. Aristides Silva Pinheiro, Corregedor-Geral do Ministério Público, por se encontrar de férias. 
1) Apreciação e aprovação da ata da sessão ordinária realizada em 25 de agosto de 2017, com a retificação referente ao julgamento do Procedimento Administrativo Disciplinar nº 03/2016, fls. 08. Constou na ata que o relator rejeita a preliminar de nulidade, suscitada pelo advogado na Tribuna. A retificação é no sentido de que o Relator rejeitou a preliminar de nulidade, no que foi acompanhado, à unanimidade, pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público.
Em seguida, o Presidente do Egrégio Conselho Superior comunicou que em virtude do feriado do dia 07/09/2017, e do acréscimo de carga horária na semana corrente, no dia 08/09/2017, ocorrerá ponto facultativo e, em consequência, não haverá sessão do Colegiado. Em continuidade, propôs a antecipação da sessão ordinária aprazada para o dia 15/09 para o dia 14/09 em virtude do lançamento do livro do Dr. Alípio de Santana Ribeiro, no CEAF. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deliberou pela antecipação da sessão ordinária do dia 15/09 para o dia 14/09/2017, às 9 horas.
2) JULGAMENTO DE PROCESSOS

2.1 Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro).

A Relatora anunciou o julgamento de um primeiro bloco, dos processos pautados nos itens 2.1.1, 2.1.2, 2.1.3, 2.1.7, 2.1.8, 2.1.9, 2.1.10, 2.1.11, 2.1.12, 2.1.14, 2.1.15, 2.1.16, 2.1.19, 2.1.20, todos pela homologação da promoção de arquivamento. Anunciou o julgamento de um segundo bloco, dos processos pautados nos itens 2.1.4 e 2.1.5, ambos pelo encaminhamento dos autos ao Ministério Público Federal. Por fim, anunciou o julgamento de um terceiro bloco, dos processos pautados nos itens  2.1.6, 2.1.13 e 2.1.17, todos pela prorrogação de prazo pelo período de 6 (seis) meses.

2.1.1 Procedimento Preparatório n° 057/2014 (SIMP n° 000029-097/2014). Origem: Promotoria Regional Ambiental em São Raimundo Nonato. Assunto: Acompanhar e fiscalizar a implementação e elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de João Costa. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gabriela Almeida de Santana. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Acompanhamento da instauração do “Plano Municipal de Saneamento Básico” e do “Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos” no Município de João Costa/PI. Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) como o poder público municipal. Irregularidades sanadas após recebimento da notificação ministerial e diligências por parte do órgão de execução. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.
2.1.2 Procedimento Investigatório Preliminar nº 033/2011 (SIMP nº 000225-141/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de União. Assunto: verificação de improbidade administrativa – contratação de servidores sem concurso público pela câmara municipal de Lagoa Alegre. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de irregularidades na contratação de pessoal sem realização de concurso público para provimento de cargos na Câmera Municipal de Lagoa Alegre/PI, com preterição de candidatos aprovados em concurso público válido e homologado. Recomendação ministerial para afastamento pelo ente público municipal de todos os prestadores de serviços contratados a título precário, com a nomeação dos candidatos aprovados no último concurso público válido e homologado. Medidas administrativas levadas a efeito pela autoridade legislativa municipal após recebimento da notificação Ministerial e diligências por parte do órgão de execução. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.
2.1.3 Procedimento Investigatório Criminal SIMP n° 000210-214/2017. Origem: Assessoria Especial do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Apurar delito em tese de dispensa ou inexigibilidade ilegal de procedimento licitatório, figurando como investigado um vereador do Município de Campo Maior. Promoção de arquivamento. Procurador-Geral de Justiça: Cleandro Alves de Moura. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de irregularidades na contratação sem licitação do “Escritório de Advocacia Guimarães Amorim Freitas Procuradores Associados S/L Ltda”, visando a prestação de serviços no Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) do município de Campo Maior/PI. Uma vez não demonstrado que o gestor público possuía a intenção de violar as regras de licitação e não restando comprovado prejuízo para o ente público, não há viabilidade para a persecução penal. Irregularidade não comprovada após realização de diligências por parte do órgão especializado. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.
2.1.4 Inquérito Civil SIMP n° 000276-158/2016. Origem: Promotoria de Justiça de Alto Longá. Assunto: Improbidade administrativa – Programa Minha Casa, Minha Vida. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Deborah Abbade Brasil de Carvalho. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de irregularidades na execução do programa federal “Minha Casa Minha Vida”, consistente na omissão da entrega integral das unidades residenciais e possível prática de crime eleitoral por parte do Prefeito de Novo Santo Antônio/PI. Prematuro pedido de arquivamento do feito sob a alegação de “declínio de atribuição” para o Ministério Público Federal. Inexistência de afronta a interesse ou bens da União ou da Caixa Econômica Federal (CEF), que pudesse justificar a competência da “Justiça Federal” para a condução do feito. Não homologação do arquivamento proposto, com a devolução dos autos à Promotoria de Justiça origem para continuação das investigações. Relatora refluiu verbalmente do voto no tocante à devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem para que sejam os autos remetidos ao Ministério Público Federal, por se tratar de verba federal. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, determinou o encaminhamento dos autos ao Ministério Público Federal em virtude do declínio de atribuições, nos termos do voto verbal da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.
2.1.5 Procedimento Preparatório n° 12/2017 (SIMP n° 000049-182/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II. Assunto: Apurar invasão de casas inacabadas do PMCMV, situadas no Engenho Novo. Declínio de atribuições em favor do Ministério Público Federal. Promotor de Justiça: Avelar Marinho Fortes do Rêgo. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de irregularidades na execução do programa federal ”Minha Casa Minha Vida”, consistente na invasão das unidades residenciais por parte de terceiros não cadastrados no Município de Pedro II-PI. Prematuro pedido de arquivamento do feito sob a alegação de “declínio de atribuição” para o Ministério Público Federal. Inexistência de afronta a interesse ou bens da União ou da Caixa Econômica Federal (CEF), que pudesse justificar a competência da “Justiça Federal” para a condução do feito. Não homologação do arquivamento proposto, com a devolução dos autos à Promotoria de origem para continuação das investigações. Voto divergente do Dr. Fernando Melo Ferro pelo declínio de atribuições e remessa dos autos ao Ministério Público Federal para dar continuidade às investigações, conforme o art. 9-A da Resolução CNMP nº 23/2007. Relatora refluiu verbalmente do voto escrito no tocante à devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem para que sejam remetidos ao Ministério Público Federal por se tratar de verba federal. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, determinou o encaminhamento dos autos ao Ministério Público Federal em virtude do declínio de atribuições, nos termos do voto verbal da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.
2.1.6 Inquérito Civil nº 027/2014 (SIMP nº 000006-063/2015). Origem: 3ª Promotoria Justiça de Campo Maior. Assunto: apurar notícia de abandono da estrutura do CAPS – Centro de Atendimento Psicológico e Social de Campo Maior. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Cezario de Souza Cavalcante Neto. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de abandono da estrutura do Centro de Atendimento Psicológico e Social (CAPS) da cidade de Campo Maior/PI. Pedido de concessão de prorrogação de prazo para conclusão das investigações de instrução. Procedimento com prazo extrapolado para sua conclusão, haja vista que tramita há mais de três anos. Cabimento parcial do pedido, tendo em vista a necessidade de se limitar o prazo de prorrogação do procedimento em face do longo lapso de tempo decorrido desde a sua instauração até a presente data. Deferimento parcial do pedido de prorrogação pelo prazo de 06 (seis) meses, determinando-se o retorno dos autos à Promotoria de Justiça de origem para cumprimento do disposto no artigo 9º, parágrafo único, da Resolução nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deliberou pela prorrogação do prazo, por seis meses, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.
2.1.7 Inquérito Civil n° 002/2008 (SIMP n° 000138-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Angical do Piauí. Assunto: Apurar o processamento da despesa legal no Município de Jardim do Mulato. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Danilo Carlos Ramos Henriques. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Implantação da Campanha Institucional Ministerial referente a Despesa Pública Legal prevista na Lei nº 432/64 pelo Município de Angical do Piauí/PI. Notificação ministerial e posterior cumprimento pelo ente municipal dos termos da Campanha. Irregularidades sanadas após recebimento da Notificação Ministerial e diligências por parte do órgão de execução. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.
2.1.8 Inquérito Civil n° 52/2014 (SIMP n° 000039-177/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença. Assunto: Apurar atraso de salário dos servidores públicos municipais de Lagoa do Sítio. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de atraso salarial dos servidores públicos do Município de Lagoa do Sítio/PI. Expedição de “Recomendação ministerial” ao Prefeito Municipal para regularização do pagamento dos servidores em atraso. Irregularidades sanadas após recebimento da Notificação Ministerial e diligências por parte do órgão de execução. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.
2.1.9 Procedimento preparatório n° 02/2016 (SIMP n° 000002-027/2016). Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar a falta de insulinas e antiglicêmicos orais aos portadores de diabetes. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Karla Daniela Furtado Maia Carvalho. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de irregularidades no fornecimento de medicamentos de insulina e antiglicêmicos orais aos portadores de diabetes pela Secretaria de Saúde do Estado do Piauí. Notificação do ente estadual da saúde para audiência judicial de conciliação, onde acordou-se a regularização do fornecimento dos medicamento requeridos. Irregularidades sanadas após Notificação ministerial e diligências por parte do órgão especializado. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.
2.1.10 Procedimento Preparatório n° 025/2017 (SIMP n° 000100-027/2017). Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Viabilizar o tratamento de paciente no Hospital da Polícia Militar. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Karla Daniela Furtado Maia Carvalho. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de irregularidades na demora da realização de cirurgia médica no Hospital da Polícia Militar do Estado do Piauí (HPM). Notificação do ente hospitalar para agendamento e posterior realização da cirurgia médica requerida. Irregularidades sanadas após notificação ministerial e diligências por parte do órgão especializado. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral. 
2.1.11 Inquérito Civil nº 006/2017 (SIMP nº 000054-034/2017). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: discriminação em decorrência de identidade de gênero. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de discriminação em decorrência de identidade de gênero ou por orientação sexual em desrespeito à identidade de gênero e nome social de travestis e transexuais no estabelecimento denominado “Casa de Shows Benedito”. Realização de audiência extrajudicial na Promotoria de Justiça, onde acordou-se que doravante o estabelecimento noturno cessaria as práticas discriminatórias nas suas dependências. Irregularidades sanadas após Notificação ministerial e diligências por parte do órgão especializado. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral. 
2.1.12 Inquérito Civil Público nº 012/2015 (SIMP nº 000063-085/2015). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Corrente. Assunto: levantar dados sobre as clínicas, unidades de saúde e consultórios odontológicos que utilizam aparelhos e equipamentos geradores de raio-X, bem como acompanhar e observar se estão sendo atendidos os requisitos de proteção radiológica para o seu funcionamento. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gilvânia Alves Viana. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de irregularidades na proteção radiológica em unidades de saúde, clínicas, consultórios odontológicos que utilizam equipamento e geradores de “raio-x”. Notificação dos entes fiscalizados para celebração de Termo de Ajustamento de conduta (TAC), cujas cláusulas restaram posteriormente cumpridas na sua integralidade. Irregularidades sanadas após Notificação ministerial e diligências por parte do órgão especializado. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral. 
2.1.13 Inquérito Civil Público nº 070/2015 (SIMP nº 000356-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: necessidade de acompanhamento das ações de melhoria da educação básica na cidade de Campo Maior/PI. Programa MPEDUC. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de irregularidades nas ações de melhoria da Educação Básica na cidade de Campo Maior/PI. Pedido de concessão de prorrogação de prazo para conclusão das investigações de instrução. Procedimento com prazo extrapolado para sua conclusão, haja vista que tramita há mais de dois anos. Cabimento parcial do pedido, tendo-se em vista a necessidades de se limitar o prazo de prorrogação do procedimento em face do longo lapso de tempo decorrido desde a sua instauração até a presente data. Deferimento parcial do pedido de prorrogação pelo prazo de 06 (seis) meses, determinando-se o retorno dos autos à Promotoria de Justiça de origem para cumprimento do disposto no artigo 9º, parágrafo único, da Resolução nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deliberou pela prorrogação do prazo, por seis meses, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.
2.1.14 Inquérito Civil Público n° 64/2015 (SIMP n° 000155-030/2015). Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar irregularidades na estrutura física, de pessoas e de funcionamento da Unidade Básica de Saúde "Vila da Paz". Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro).  Denúncia de irregularidades na estrutura física, de pessoal e funcionamento da Unidade Básica de Saúde “Nossa Senhora da Paz”. Notificação da Fundação Municipal de Saúde para celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), cujas cláusulas restaram posteriormente cumpridas pelo ente da saúde. Irregularidades sanadas após Notificação ministerial e diligências por parte do órgão especializado. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral. 
2.1.15 Inquérito Civil Público n° 24/2015 (SIMP n° 000056-088/2015). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Referente à falta de médicos no SAMU de Picos, por parte da Secretaria da Saúde de Picos. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Micheline Ramalho Serejo Silva. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de falta de médicos no Serviço de Atendimento Médico (SAMU) da cidade de Picos/PI. Considerando que já existe outro inquérito Civil Público no âmbito desta Promotoria de Justiça versando sobre o mesmo tema, imperioso o arquivamento deste procedimento para evitar-se a ocorrência de “bis in idem”. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral. 
2.1.16 Inquérito Civil n° 050/2010 (SIMP n° 000042-025/2017). Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar notícia de possíveis irregularidades no Pregão Presencial n° 082/2009 – CCEL/SEAD, aquisição de material permanente imobiliário. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Fernando Ferreira dos Santos. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de irregularidades na realização de Pregão Presencial para a aquisição de material permanente mobiliário na Secretaria de Administração do Estado do Piauí (SEAD). Posterior ajuizamento de Ação de Suspensão de Pregão parante o poder Judiciário. Perda do objeto. Falta de justa causa para o prosseguimento das investigações. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral. 
2.1.17 Inquérito Civil n° 001/2014 (SIMP n° 000084-029/2015). Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar má conservação da estrutura física e instalações do CAP/CAS. Prorrogação de prazo. Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de abandono da estrutura física e das instalações do Complexo CAP/CAS do bairro Monte Castelo da cidade de Teresina/PI. Pedido de concessão de prorrogação de prazo para conclusão das investigações de instrução. Procedimento com prazo extrapolado para sua conclusão, haja vista que tramita há mais de seis anos. Cabimento parcial do pedido, tendo-se em vista a necessidade de se limitar o prazo de prorrogação do procedimento em face do longo lapso de tempo decorrido desde a sua instauração até a presente data. Deferimento parcial do pedido de prorrogação pelo prazo de 06 (seis) meses, determinando-se o retorno dos autos à Promotoria de Justiça de origem para cumprimento do disposto no artigo 9º, parágrafo único, da Resolução nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deliberou pela prorrogação do prazo, por seis meses, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.
2.1.18 Notícia de Fato (SIMP nº 000091-251/2017). Origem: 55ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Crimes contra a ordem tributária (Lei nº 8.137 – arts. 1º a 3º). Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Plínio Fabrício de Carvalho Fontes. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, determinou a devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem para que proceda ao arquivamento, em cumprimento à Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público.
2.1.19 Procedimento de Investigação Preliminar nº 24/2013 (SIMP nº 000197-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Isaías Coelho. Assunto: Apuração de maus-tratos contra idosa. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Emmanuelle Martins Neiva Dantas Rodrigues Belo. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de maus-tratos a idoso em situação de risco por parte de seus familiares no âmbito doméstico e familiar. Notificação da Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS), que elaborou Relatório Social informando o saneamento dos maus-tratos e negligência a idosa por parte de seus familiares. Irregularidades sanadas após recebimento da Notificação Ministerial e diligências por parte do órgão de execução. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral. 
2.1.20 Inquérito Civil Público nº 01/2014 (SIMP nº 000198-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Ipiranga do Piauí. Assunto: Apuração de possíveis danos ao patrimônio público, ocasionados por acordos firmados pelos Municípios Piauienses com a ELETROBRÁS, supostamente em valores calculados de forma errônea, em prejuízo dos Municípios, por profissional contratado pela Associação Piauiense dos Municípios – APPM, em cujo contrato há cláusula de que seus honorários serão devidos em percentual dos contratos de parcelamento. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Antônio César Gonçalves Barbosa. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de ocorrência de Improbidade Administrativa por parte do Prefeito Municipal de Ipiranga do Piauí/PI, consistente em “dano ao erário público” devido acordo de parcelamento de dívida firmado com a Eletrobrás com valores calculados de forma errônea por profissional contratado pela Associação Piauiense dos Municípios (APMP). Notificação do ente municipal, que comprovou o parcelamento direto da dívida sem a intervenção de agente da APMP. Irregularidade não comprovada após a realização de diligências por parte do órgão especializado. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral. 
A Relatora solicitou o julgamento extrapauta dos processos inseridos nos itens 2.1.21 e 2.1.22. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu o julgamento extrapauta. 
2.1.21 Procedimento Preparatório 026/2017 (SIMP nº 000585-090/2017). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de irregularidades na realização de cirurgia médica de amputação de extremidade de membro inferior pela Secretaria Municipal de Saúde de Picos/PI. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de irregularidades na realização de cirurgia médica de amputação de extremidade de membro inferior pela Secretaria Municipal de Saúde de Picos/PI. Notificação do ente municipal da saúde que providenciou a remoção do paciente para realização da cirurgia médica requerida na cidade de Teresina/PI. Irregularidades sanadas após Notificação ministerial e diligências por parte do órgão especializado. Homologação do arquivamento proposto. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral.  
2.1.22 Inquérito Civil nº 007/2017 (SIMP nº 000012-034/2017). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Denúncia de irregularidades na majoração indevida da prestação referente a contrato de unidade habitacional do programa federal “Minha Casa Minha Vida” na cidade de Teresina-PI. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes (Substituindo o Conselheiro Dr. Aristides Silva Pinheiro). Denúncia de irregularidades na majoração indevida da prestação referente a contrato de unidade habitacional do programa federal “Minha Casa Minha Vida” na cidade de Teresina/PI. Notificação da Caixa Econômica Federal (CEF), que apresentou “planilha de cálculos” atestando a regularidade da majoração da prestação de acordo com a renda mensal do contratante. Irregularidades não comprovadas após a realização de diligências por parte do órgão especializado. Homologação de arquivamento proposto.  Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Registrado que a relatora se absteve de votar como Conselheira, votando como Corregedora-Geral. 
2.2. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira

2.2.1 Procedimento de Gestão Administrativa nº 3991/2017 (GEDOC nº 000058-226/2017). Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: impugnação à lista de antiguidade. Interessado: Márcio Fernando Magalhães Franca. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Leitura do relatório. Em seguida, o Relator prestou esclarecimentos. Dr. Fernando Melo Ferro Gomes argumenta que, a despeito da intempestividade da manifestação do Requerente, o Relator deve observar se o pedido tem procedência. O Relator aponta os Promotores de Justiça possivelmente prejudicados, Dr. Luís Antônio França Gomes e Dr. Rafael Maia Nogueira. Concedida a palavra para apresentação do voto. Dr. Fernando Melo Ferro Gomes apresenta a questão de ordem para fins de estabelecimento do contraditório, votando pela conversão do julgamento em diligência para fins de notificação dos prejudicados para se manifestarem nos autos. O Relator acompanhou a questão de ordem e opinou pela concessão do prazo de 10 (dez) dias para manifestação. Dr.ª Clotildes Costa Carvalho apresenta voto divergente, argumentando que a Procuradoria Geral de Justiça deveria disponibilizar dados atualizados da lista de antiguidade. Submetida à votação a questão de ordem. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, por maioria, converteu o julgamento em diligência para notificação dos Promotores de Justiça Luís Antônio França Gomes e Rafael Maia Nogueira, para que, querendo, manifestarem-se, no prazo de 10 dias, nos termos da questão de ordem suscitada pelo Conselheiro Dr. Fernando Melo Ferro Gomes, acatada pelo Relator. Vencida a Dr.ª Clotildes Costa Carvalho.
2.2.2 Processo Administrativo nº 1579/2017 (GEDOC nº 000003-226/2017). Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: impugnação a Lista de Antiguidade. Interessado: João Paulo Santiago Sales. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar impugnação à Lista de Antiguidade de Membros do Ministério Público formulada pelo Promotor de Justiça João Paulo Santiago Sales, que questionou o fato de o Promotor de Justiça Leonardo Fonseca, após promoção simultânea à entrância final com o Requerente, ocupar posição superior à sua, mesmo anteriormente, em entrância intermediária, encontrar-se em posição inferior. O Promotor de Justiça João Paulo Santiago impugnou o supracitado Quadro de Antiguidade ao alegar que anteriormente este ocupava a 11ª (décima primeira) posição na entrância intermediária, enquanto o Promotor de Justiça Leonardo Fonseca ocupava a 20ª (vigésima) posição. Promotor de Justiça Leonardo Fonseca possui maior tempo de serviço no Ministério Público. Apuração das posições na lista de antiguidade de forma correta. Improcedência do pedido, na forma do art. 133, inciso VII da Lei Complementar nº 12/93. Após a leitura do Relatório, foram prestados esclarecimentos aos Conselheiros. Concedida a palavra para Relator vota pela improcedência do pedido. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, julgou improcedente a impugnação à lista de antiguidade, tendo em vista que a apuração das posições na lista de antiguidade de forma correta, nos termos do voto do Relator.
O Relator anunciou o julgamento em bloco dos processos pautados nos itens 2.2.3 a 2.2.5, todos pela devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem, tendo em vista a judicialização da matéria. 
2.2.3 Procedimento Preparatório nº 75/2016 (SIMP nº 000499-027/2016). Origem: 12ª Promotoria de Justiça. Assunto: a fim de tomar providências quanto ao anúncio de greve dos médicos efetivos do Estado marcada para os dias 10 e 12 do corrente mês e ano. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Karla Daniela Furtado Maia Carvalho. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar a regularidade de greve de médicos efetivos do Estado do Piauí, marcada para os dias 10 e 12 de outubro de 2016. Após designação de Audiência Extrajudicial com o Sindicato dos Médicos do Estado do Piauí, ficou esclarecido que foi ajuizada, no âmbito do Tribunal de Justiça do Piauí, Ação de Dissídio Coletivo de Greve nº 2016.001.01.011021, na qual foi concedida liminar para suspender a referida greve. Judicialização do objeto do presente feito. Desnecessidade de remessa dos autos a este Egrégio Conselho, quando tais procedimentos ensejarem o ajuizamento de ação judicial, na forma da Recomendação PGJ/PI nº 02/2016. O membro do Ministério Público deve meramente comunicar o ajuizamento da referida ação por ofício a este Órgão Colegiado, instruído com documentos comprobatórios. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, determinou a devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem, tendo em vista a judicialização da matéria, bastando a comunicação ao Órgão Colegiado em casos similares. 
2.2.4 Inquérito Civil n° 21/2017 (SIMP n° 000383-090/2016). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Apurar denúncia de agressões físicas e psicológicas a idosa. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar possíveis agressões físicas e psicológicas a pessoa idosa, supostamente praticadas por sua nora. Conforme documentação juntada aos autos, como medida protetiva à idosa, o Ministério Público propôs Ação Ordinária de Afastamento de Residência, com pedido de Tutela Antecipada, em desfavor da nora, no bojo da qual foi deferida liminar determinando seu imediato afastamento da residência da idosa. Judicialização do objeto deste feito. Desnecessidade de remessa dos autos a este Egrégio Conselho, quando tais procedimentos ensejarem o ajuizamento de ação judicial na forma de Recomendação PGJ/PI nº 02/2016. O membro do Ministério Público deve meramente comunicar o ajuizamento da referida ação por ofício a este Órgão Colegiado, instruído com documentos comprobatórios. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, determinou a devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem, tendo em vista a judicialização da matéria, bastando a comunicação ao Órgão Colegiado em casos similares. 
2.2.5 Inquérito Civil n° 002/2014 (SIMP n° 000014-063/2016). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de possível contratação irregular de pessoal para o exercício de atividade fim vinculada a cargos públicos na administração do Município de Campo Maior. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar notícia de possível contratação irregular de pessoal, mediante pregão, para o exercício de atividade fim, vinculada a cargos da administração do município de Campo Maior-PI, consoante representação oferecida pelo Sr. Manoel Peres dos Santos Neto. Conforme documentação juntada aos autos, o Sr. Manoel Peres ajuizou Ação Popular (Processo nº 000118-32.2014.8.18.0026), no bojo da qual foi deferida medida liminar suspendendo o referido certame. Mencionada licitação foi anulada pela via judicial. Judicialização do objeto do presente feito. Desnecessidade de remessa dos autos a este Egrégio Conselho, quando tais procedimentos ensejarem o ajuizamento de ação judicial, na forma da Recomendação PGJ/PI nº 02/2016. O membro do Ministério Público deve meramente comunicar o ajuizamento da referida ação por ofício a este Órgão Colegiado, instruído com documentos comprobatórios. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, determinou a devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem, tendo em vista a judicialização da matéria, bastando a comunicação ao Órgão Colegiado em casos similares. 
2.2.6 Inquérito Civil Público (SIMP nº 000067-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: apurar notícia de irregularidades nas contas de gestão da Prefeitura Municipal de Sigifredo Pacheco/PI relativamente ao fundo municipal de saúde, no exercício financeiro e orçamentário de 2010. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar notícia de irregularidades nas contas de gestão da Prefeitura Municipal de Sigefredo Pacheco-PI, relativamente ao Fundo Municipal de Saúde, no exercício financeiro e orçamentário de 2009, pelo ex-prefeito João Gomes Pereira Neto. O investigado teve seu mandato desconstituído em 01/02/2011. Prescrição. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento.  Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.2.7 Inquérito Civil n° 014/2013 (SIMP n° 000015-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar preventivamente possível contratação de serviço de assessoria jurídica mediante fracionamento de licitação no exercício financeiro e orçamentário de 2009 no município de Sigefredo Pacheco. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar preventivamente possível contratação de serviço de Assessoria Jurídica mediante Fracionamento de Licitação no exercício financeiro e orçamentário de 2009 no Município de Sigefredo Pacheco-PI pelo ex-prefeito João Gomes Pereira Neto. Investigado teve seu mandato desconstituído em 01/02/2011. Prescrição. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.2.8 Inquérito Civil n° 038/2016 (SIMP n° 000085-097/2016). Origem: Promotoria de Regional Ambiental em São Raimundo Nonato. Assunto: Apurar possível dano ambiental decorrente de extração de espécimes de aroeiras, para fins de utilização como postes em quadras de areia na localidade Lagoa dos Meninos, zona rural do Município de São Raimundo Nonato, sem a devida licença ambiental. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Vando da Silva Marques. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar possíveis danos ambientais decorrentes da extração de espécimes de aroeiras, sem a devida licença ambiental, para fins de utilização como postes em quadras de areia na localidade Lagoa dos Meninos, zona rural do Município de São Raimundo Nonato-PI. Consoante relatório de vistoria in loco elaborado pelo Setor de Perícias e Pareceres Técnicos do Ministério Público do Estado do Piauí, o referido espaço possuía poquíssimas estacas no seu entorno, não representando verdadeiro dano ambiental, dado que a quantidade seria ínfima. Perda do objeto. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.2.9 Inquérito Civil SIMP n° 000338-172/2015. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Meio ambiente – verificação de regularidade de panificadora. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar possíveis irregularidades no funcionamento da Panificadora Excelência, localizada na Av. Frei Serafim, nº 2626, no Município de Teresina-PI, em razão de suposta poluição ambiental. Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta. Os danos ambientais apurados foram devidamente abarcados no referido TAC, inexistindo registros a respeito de seu descumprimento. Título Executivo Extrajudicial. Presunção iuris tantum. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.2.10 Inquérito Civil SIMP n° 000094-172/2016. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Meio ambiente – poluição sonora e ambiental. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar suposta ocorrência de poluição sonora ocasionada pelo empreendimento “Silva Tur”, situado na rua Machado de Assis, no bairro Lourival Parente, no Município de Teresina-PI. Verificação, por intermédio de vistoria in loco, de que o supramencionado estabelecimento comercial cessou suas atividades. Perda do objeto. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.2.11 Inquérito Civil SIMP n° 000028-172/2016. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Meio ambiente – regularidade do projeto Olaria Ecológica. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar possíveis irregularidades na gestão e execução do Projeto Olaria Ecológica, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Economia Solidária de Teresina-PI. Mediante relatório de visita técnica, a Secretaria Municipal de Economia Solidária informou que tal iniciativa teve como objetivo contribuir com a geração de trabalho e renda para os oleiros do Bairro São Joaquim, Poti Velho e adjacências, através da produção de tijolos ecológicos, incluindo a capacitação e aquisição de maquinário. Viabilidade da proposta. Atendimento dos pressupostos de sustentabilidade e respeito ao meio ambiente. Inexistência de irregularidades ambientais. Perda do objeto. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.2.12 Inquérito Civil n° 09/2014 (SIMP n° 000022-034/2014). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar lesão a direito de moradia. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar possível irregularidade na entrega de Unidade Residencial ao Sr. Ernandes Ferreira dos Santos pelo Programa “Minha Casa, Minha Vida”. Conforme novo Termo de Declaração prestado pelas partes interessadas, houve o regular recebimento do imóvel pretendido, não mais existindo interesse no prosseguimento do presente feito. Perda do objeto. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.2.13 Procedimento Preparatório n° 032/2017 (SIMP n° 000130-027/2017). Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar possíveis irregularidades em procedimento de transplante inter vivos. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Karla Daniela Furtado Maia Carvalho. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar possíveis irregularidades na doação voluntária de órgão para a realização de transplante intervivos, cuja doadora seria a Sra. Edileusa Soares de Moura e a receptora seria a Sra. Leonice Soares de Moura. A supracitada doação foi autorizada de forma expressa com a identificação do órgão e indicação de testemunhas, na forma do art. 9º, §4º da Lei nº 9.434/97 c/c art. 15 do Decreto Federal 2.268/97. Audiência extrajudicial. Vontade livre e manifesta das partes em realizar o referido transplante. Inexistência de quaisquer irregularidades. Perda do objeto. Desnecessidade de novas diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.2.14 Inquérito Civil n° 006/2017 (SIMP n° 000028-033/2016). Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar denúncia que versa sobre suposto funcionamento de escolas de modelo militar sem autorização do Conselho Estadual. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar eventuais irregularidades no funcionamento dos cursos ofertados pelo Centro de Educação Profissional de Tempo Integral Governador Dirceu Mendes Arcoverde, em razão de suposta ausência de autorização do Conselho Estadual de Educação, bem como possível ilegalidade na implementação de modelo de escola militar. Conforme documentação juntada aos autos, a Secretaria de Educação do Estado do Piauí, mediante Resolução CEE/PI nº 140/2017, renovou regularmente a autorização de funcionamento do CEPTI Governador Dirceu Mendes Arcoverde até o ano de 2022. Perda do objeto. Desnecessidade de novas diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.2.15 Inquérito Civil n° 004/2015 (SIMP n° 000056-177/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí. Assunto: Apurar danos ao meio ambiente causados pelas inadequações em instalações e falta de licenciamento ambiental no Matadouro Público de Valença do Piauí. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira. Apurar supostas irregularidades em Matadouro Público do Município de Valença do Piauí em razão de possíveis danos ambientais causados pelas inadequadas instalações, bem como pela falta de licença ambiental. Consoante documentação juntada aos autos, o supramencionado estabelecimento teria obtido o referido licenciamento ambiental, bem como alcançado as melhorias necessárias para atender as normas ambientais pertinentes. Perda do objeto. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.3 Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes

A Relatora anunciou o julgamento de um primeiro bloco, dos processos pautados nos itens 2.3.1, 2.3.3, 2.3.4, 2.3.5, 2.3.6, 2.3.7, 2.3.8, 2.3.9, 2.3.10, 2.3.27, 2.3.28, 2.3.29, 2.3.30, 2.3.31 e do Inquérito Civil Público nº 048/2014 (SIMP nº 000031-063/2014), incluso extrapauta no item 2.3.33, mediante aprovação unânime do Egrégio Conselho, todos pela prorrogação de prazo pelo período de 1 (um) ano. Anunciou também o julgamento de um segundo bloco, dos processos pautados nos itens  2.3.2, 2.3.11, 2.3.12, 2.3.13, 2.3.14, 2.3.15, 2.3.16, 2.3.17, 2.3.18, 2.3.19, 2.3.20, 2.3.21, 2.3.22, 2.3.23,  2.3.24, 2.3.25, 2.3.26, 2.3.32, todos pela homologação da promoção de arquivamento. 
2.3.1 Inquérito Civil n° 060/2014 (SIMP n° 000197-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de possível construção de passagem molhada pelo Estado do Piauí em propriedade particular localizada no município de Sigefredo Pacheco. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apurar possível construção de passagem molhada pelo Estado do Piauí em propriedade particular localizada no Município de Sigefredo Pacheco. Procedimento enviado ao Conselho Superior do Ministério Público para apreciação do período de regularização, tendo em vista que o Inquérito foi instaurado há mais de 2 anos. Entendimento pela necessidade da continuação da investigação, apuração e conclusão do Inquérito Civil. Ciência permissiva para ato de regularização e continuidade do procedimento. Voto pela procedência do pedido de regularização. Prazo concedido por mais 1 (um) ano. Retorno dos autos à origem. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.2 Inquérito Civil n° 006/2014 (SIMP n° 000053-034/2015). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar violação de direito de moradia. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração de suposta situação de risco de moradia. Depoimento às fls. 04 prestado pela Sra. Antônia Maria Oliveira Gomes informando que sua casa encontrava-se situada em uma área de risco, pois recentemente havia sido alagada. Vistoria in loco realizada constatando a situação de risco e providências para inclusão da interessada no Programa “Minha Casa, Minha Vida”. Informação de que a casa da interessada estava inviabilizada pela ausência de pavimentação da rua e falta de galeria de águas pluviais. Notificação da interessada para informar a atual situação de moradia. Notificação restou infrutífera, tendo sido realizada três tentativas e a residência encontrava-se fechada. Manifesto desinteresse da parte supostamente prejudicada. Ausência de elementos probatórios nos autos que possam comprovar a atual situação da moradia, vez que a interessada não mais compareceu à Promotoria e nem tem como ser localizada. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.3 Inquérito Civil nº 041/2014 (SIMP nº 000166-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: apurar notícia de possível fraude ao programa de tratamento fora do domicílio-TFD por usuário que, em tese, não utiliza o transporte qualquer serviço de transporte. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Cezario de Souza Cavalcante Neto. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apurar possível fraude ao programa de tratamento fora do domicílio – TFD, por usuários que, em tese, não utilizam qualquer serviço de transporte. Procedimento enviado ao Conselho Superior do Ministério Público para apreciação do pedido de regularização, tendo em vista que o Inquérito foi instaurado há mais de 2 anos. Entendimento pela necessidade da continuação da investigação, apuração e conclusão do Inquérito Civil. Ciência permissiva para ato de regularização e continuidade do procedimento. Voto pela procedência do pedido de regularização. Prazo concedido por mais 1 (um) ano. Retorno dos autos à origem. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.4 Inquérito Civil n° 006/2015 (SIMP n° 000038-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de possível ocorrência de venda de residências do Programa Minha Casa Minha Vida no município de Campo Maior. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração de notícia de possível ocorrência de venda de residências do Programa “Minha Casa Minha Vida” no Município de Campo Maior-PI. Procedimento enviado ao Conselho Superior do Ministério Público para apreciação do pedido de regularização, tendo em vista que o Inquérito foi instaurado há mais de 2 anos. Entendimento pela necessidade da continuação da investigação, apuração e conclusão do Inquérito Civil. Ciência permissiva para ato de regularização e continuidade do procedimento. Voto pela procedência do pedido de regularização. Prazo concedido por mais 1 (um) ano. Retorno dos autos à origem. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.5 Inquérito Civil n° 049/2015 (SIMP n° 000288-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de adimplemento de despesas com serviços de consultoria jurídica, suportadas pelo FMS, em aparente desvio de finalidade, no município de Jatobá do Piauí, no exercício financeiro de 2011. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apurar notícia de adimplemento de despesas serviços de consultoria jurídica, suportadas pela Fundação Municipal de Saúde, em aparente desvio de finalidade, no exercício financeiro de 2011. Procedimento enviado ao Conselho Superior do Ministério Público para apreciação do pedido de regularização, tendo em vista que o Inquérito foi instaurado há mais de 2 anos. Entendimento pela necessidade da continuação da investigação, apuração e conclusão do Inquérito Civil. Ciência permissiva para ato de regularização e continuidade do procedimento. Voto pela procedência do pedido de regularização. Prazo concedido por mais 1 (um) ano. Retorno dos autos à origem. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.6 Inquérito Civil n° 037/2014 (SIMP n° 000209-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de possível contratação irregular pelo Estado do Piauí de motorista de ambulância para o Hospital Regional de Campo Maior. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apurar notícia de possível contratação irregular pelo Estado do Piauí de motorista de ambulância para o hospital regional de Campo Maior-PI. Procedimento enviado ao Conselho Superior do Ministério Público para apreciação do pedido de regularização, tendo em vista que o Inquérito foi instaurado há mais de 2 (dois) anos. Entendimento pela necessidade da continuação da investigação, apuração e conclusão do Inquérito Civil. Ciência permissiva para ato de regularização e continuidade do procedimento. Voto pela procedência do pedido de regularização. Prazo concedido por mais um ano. Retorno dos autos à origem. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.7 Inquérito Civil n° 031/2014 (SIMP n° 000100-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de possível liberação, pela CIRETRAN/Campo Maior e sem qualquer espécie de regularização administrativa prévia, de veículos apreendidos e encaminhados pelos órgãos fiscalizadores. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apurar possível liberação, pela CIRETRAN/CAMPO MAIOR, sem qualquer espécie de regularização administrativa prévia, de veículos apreendidos e encaminhados pelos órgãos fiscalizadores. Procedimento enviado ao Conselho Superior do Ministério Público para apreciação do pedido de regularização, tendo em vista que o Inquérito foi instaurado há mais de 2 (dois) anos. Entendimento pela necessidade da continuação da investigação, apuração e conclusão do Inquérito Civil. Ciência permissiva para ato de regularização e continuidade do procedimento. Voto pela procedência do pedido de regularização. Prazo concedido por mais 1 (um) ano. Retorno dos autos à origem. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.8 Inquérito Civil n° 004/2015 (SIMP n° 000237-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de inadimplemento da Prefeitura Municipal de Sigefredo Pacheco para com a Eletrobrás distribuição Piauí, resultando no corte de energia da sede da prefeitura municipal local. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração de possível notícia de inadimplemento da Prefeitura Municipal de Sigefredo Pacheco-PI para com a Eletrobrás Distribuição Piauí, resultando no corte de energia da sede da Prefeitura Municipal local. Procedimento enviado ao Conselho Superior do Ministério Público para apreciação do pedido de regularização, tendo em vista que o Inquérito foi instaurado há mais de 2 (dois) anos. Entendimento pela necessidade da continuação da investigação, apuração e conclusão do Inquérito Civil. Ciência permissiva para ato de regularização e continuidade do procedimento. Voto pela procedência do pedido de regularização. Prazo concedido por mais 1 (um) ano. Retorno dos autos à origem. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.9 Inquérito Público Civil nº 71/2014 (SIMP nº 000214-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: apurar notícia de possível ocorrência de inércia do serviço de vigilância sanitária municipal de Campo Maior/PI. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Cezario de Souza Cavalcante Neto.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apurar notícia de possível ocorrência de inércia do serviço de vigilância sanitária municipal de Campo Maior-PI. Procedimento enviado ao Conselho Superior do Ministério Público para apreciação do pedido de regularização, tendo em vista que o Inquérito foi instaurado há mais de 2 anos. Entendimento pela necessidade da continuação da investigação, apuração e conclusão do Inquérito Civil. Ciência permissiva para ato de regularização e continuidade do procedimento. Voto pela procedência do pedido de regularização. Prazo concedido por mais 1 (um) ano. Retorno dos autos à origem. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.10 Inquérito Civil n° 012/2015 (SIMP n° 000025-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de desapropriação de imóvel pelo município de Campo Maior em desacordo com as normas legais. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apurar notícia de desapropriação de imóvel pelo Município de Campo Maior-PI em desacordo com as normas legais. Procedimento enviado ao Conselho Superior do Ministério Público para apreciação do pedido de regularização, tendo em vista que o Inquérito foi instaurado há mais de 2 anos. Entendimento pela necessidade da continuação da investigação, apuração e conclusão do Inquérito Civil. Ciência permissiva para ato de regularização e continuidade do procedimento. Voto pela procedência do pedido de regularização. Prazo concedido por mais 1 (um) ano. Retorno dos autos à origem. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.11 Inquérito Civil n° 10/2013 (SIMP n° 000045-034/2015). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar vulnerabilidade social de morador de rua e o não acolhimento pelo Município de Teresina. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração de vulnerabilidade social de morador de rua e não acolhimento pelo Município de Teresina-PI, junto à 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Morador de rua apresentando quadro de insuficiência cardíaca, mobilidade reduzida e desorientação mental. O idoso permaneceu internado por aproximadamente 1 (um) mês no Hospital do Buenos Aires, sendo que após a alta hospitalar não lhe foi dada alta social devido à ausência de vínculo familiar para prestar-lhe auxílio. Alegação por parte das casas de acolhimento de que não existiam vagas para abrigar o idoso, ausência de benefício pecuniário, ausência de perspectiva de desligamento e etc. Intervenção do Ministério Público a fim de remediar tal situação. Após a intervenção ministerial o idoso foi acolhido na “Casa de Caminho” que apesar de ser instituição de acolhimento provisório aceitou receber o idoso de modo permanente e providenciou um cuidador para acompanhar o mesmo, tendo o idoso lá permanecido até falecer. Certidão de óbito acostada aos autos fls. 297. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.12  Inquérito Civil n° 001/2016 (SIMP n° 000001-034/2016). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Garantia do direito de moradia no entorno de lagoa situada na região do projeto Lagoas do Norte. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Garantia do Direito de Moradia no entorno de Lagoa situada na região do Projeto Lagoas do Norte, junto à 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Negativa infundada de entrega das chaves a beneficiária contemplada pelo Programa “Minha Casa, Minha Vida”. Expedição de Recomendação Conjunta à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEMDUH e a Caixa Econômica Federal para que procedesse à entrega imediata das unidades habitacionais às famílias residentes na área do Programa Lagoas do Norte, que aderiram voluntariamente ao Programa “Minha Casa, Minha Vida”, por residirem em áreas de risco, e que foram contemplados para o residencial Edgar Gayoso. Atendimento da Recomendação com posterior entrega das chaves aos beneficiários contemplados. Depoimento da interessada às fls. 57 afirmando que recebeu o imóvel a que tinha direito, e que o mesmo está em condições normais de uso. Documentação do imóvel acostado aos autos. Perda do objeto. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.13 Inquérito Civil n° 90/2016 (SIMP n° 000167-029/2016). Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar recusa de matrícula na rede regular de ensino a adolescente com deficiência. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes de Evaristo Almeida. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apurar suposta recusa de matrícula na rede regular de ensino à adolescente com deficiência. Adolescente frequentava regularmente a escola na modalidade Educação para jovens e adultos – EJA no período diurno, entretanto após ser transferida para o período noturno não conseguiu se adaptar. Recusa por parte da escola em matricular a adolescente na referida modalidade de ensino no período da tarde. Alegação por parte das escolas de que a adolescente necessitaria de uma turma de segmento I, e as escolas que ofereciam a modalidade de ensino só disponibilizavam o segmento II. Audiência realizada. Criação da turma oferecendo o segmento I na modalidade de ensino EJA da Unidade Escolar Demerval Lobão. Unidade de Ensino Demerval Lobão realizou a matrícula da aluna. Perda do objeto. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.14  Inquérito Civil n° 005/2012 (SIMP n° 000034-034/2015). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Expulsão de morador da Casa do Estudante Pobre do Estado do Piauí. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração de possível expulsão injustificada de morador da Casa do Estudante Pobre no Estado do Piauí, junto à 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Termo de declaração de fls. 04 prestado por Leonardo Marques Xavier, onde ele afirmou ser morador da Casa do Estudante desde 2012 e que começaram a surgir divergências entre ele e o Sr. Aderval Júnior, pois estava desrespeitando o item 2 do regimento interno na entidade. Afirmou que comunicou à Direção e esta não tomou nenhuma providência, tendo posteriormente lhe expulsado sem nenhum direito de defesa. Audiência realizada. O estudante e a direção da casa entraram em um acordo, onde ficou determinado que ele seria reincorporado à instituição. Não constatação de violação de direitos humanos. Comprovação de que o estudante foi reincorporado à Instituição. Objeto do procedimento alcançado. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.15 Procedimento Preparatório n° 13/2017 (SIMP n° 000406-090/2017). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Requisição para tratamento de saúde. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração de possível ato de lesão a direito indisponível de vulnerável, junto à 3ª Promotoria de Justiça de Picos-PI. Declaração de fls. 04 prestada pelo Sr. Anizio Pereira Neto e pela Sra. Maria das Graças Borges Pereira informando que o seu filho foi operado, mas que precisava retornar a Teresina para fazer uma nova operação e que a Secretaria de Saúde de Santana do Piauí não está fornecendo o transporte para o deslocamento do seu filho. Expedição de Recomendação às fls. 07/08. Atendimento da Recomendação por parte do Município de Santana do Piauí com o consequente fornecimento de transporte adequado para o deslocamento do paciente. Certidão de fls. 15, informando que por meio de contato telefônico, os declarantes afirmaram que o Município vem cumprindo com a Recomendação e o transporte foi fornecido. Resposta da Prefeitura de Santana do Piauí às fls. 16/21 informando as datas do fornecimento do transporte acostando aos autos os mapas de viagem. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.16  Inquérito Civil n° 014/2016 (SIMP n° 000031-034/2017). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Verificar acessibilidade em casa no residencial Jacinta Andrade. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração de suposta falta de acessibilidade em casa do residencial Jacinta Andrade, junto à 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Depoimento às fls. 03 prestado por Maria do Socorro da Silva onde afirma que é deficiente física e recebeu um imóvel através do Programa do Governo Federal Pró Moradia, entretanto em razão da sua deficiência nos membros inferiores necessita de uma residência adaptada. Audiência realizada. Agência de Desenvolvimento Habitacional – ADH/PI realizou a permuta da residência da declarante para outra residência adaptada. Depoimento da interessada às fls.103 informando que não mais reside na casa situada no residencial Jacinta Andrade, vez que fora realizada pela ADH/PI permuta com outra unidade habitacional no mesmo residencial, situado na quadra 110, casa 16. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.17 Procedimento Preparatório de ICP n° 003/2017 (SIMP n° 000049-085/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Corrente. Assunto: Apurar possível ocorrência de acumulação indevida de cargos públicos. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gilvânia Alves Viana. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração de possível ocorrência de acumulação indevida de cargos públicos por Naira do Val Nogueira, junto à 2ª Promotoria de Justiça do Município de Corrente-PI. Servidora acumulando supostamente dois cargos de professora e um de vereadora. Expedição de Recomendação Administrativa às fls. 52/53. Servidora requereu a licença sem remuneração de um dos cargos de professora. Ofício da Prefeitura Municipal de Corrente-PI informando o deferimento da licença sem remuneração de um dos cargos de professora. Ofício da Prefeitura Municipal de Corrente-PI informando o deferimento da licença sem remuneração às fls.93. Cópia da publicação no diário oficial às fls. 94. Cessação do impedimento. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.18 Inquérito Civil n° 015/2015 (SIMP n° 000042-177/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí. Assunto: Apurar acúmulo ilegal de cargos por servidor. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Averiguação de suposta acumulação ilegal de cargos pelo servidor José Antônio Filho, junto à 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí-PI. Servidor acumulando ilegalmente os cargos de professor da Secretaria Estadual de Educação – SEDUC e o cargo de Agente Administrativo na Prefeitura de Valença do Piauí. Cópia da decisão de um Processo Administrativo Disciplinar, fls. 05/07, respondido pelo servidor o qual resultou na sua demissão do cargo de professor da SEDUC. Cópia da publicação no Diário Oficial do Estado da demissão do servidor. Quanto ao eventual ato improbo, não restou comprovado nos autos qualquer má-fé ou recebimento indevido de verbas públicas. Entendimento da jurisprudência de que a inexistência nos autos de elementos probatórios que denotem a ocorrência de prejuízo ao patrimônio público, ou de locupletamento, não existe, portanto, ato ímprobo. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.19 Inquérito Civil n° 59/2016 (SIMP n° 000110-029/2016). Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar negativa de institucionalização de pessoa idosa. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes de Evaristo Almeida. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração de suposta negativa de institucionalização de pessoa idosa, junto à 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI. Relatório social elaborado pela assistência social da Legião da Boa Vontade – LBV informando que um casal de idosos estavam aguardando o recebimento das chaves do imóvel para o qual foram contemplados no Programa “Minha Casa, Minha Vida”, entretanto o idoso solicitou uma vaga em um abrigo pois não tinha mais interesse em morar com a esposa. Busca de vagas em Instituições de Longa Permanência – ILPI'S que alegaram não existir vagas. Encaminhamento do caso ao CREAS Norte. Realização de audiência para tratar da situação do idoso. Assistente social informou que havia  conseguido uma vaga no Abrigo São Lucas e a institucionalização do idoso estava prevista para ocorrer no mesmo dia em que estava sendo realizada a audiência. Comprovação do CREAS Norte de acolhimento do idoso no Abrigo São Lucas às fls. 66. Perda do objeto. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.20  Inquérito Civil n° 005/2017 (SIMP n° 000068-034/2017). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apuração acerca da ausência dos itens "orientação sexual", "identidade de gênero" e "nome social" nos Boletins de Ocorrência constantes do Sistema SisBO, da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Piauí. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração acerca da ausência dos itens “orientação sexual”, “identidade de gênero” e “nome social” nos boletins de ocorrência constantes no sistema SisBO, junto à 49ª Promotoria de Justiça de Teresina/PI. Denunciante informa que ao realizar um boletim de ocorrência teve que utilizar seu nome do registro de nascimento que não reflete seu gênero atual, pois no Boletim de Ocorrência não constava os itens “orientação sexual”, “identidade de gênero” e “nome social”. Ofício requisitando informações à Secretaria de Estado de Segurança Pública do Piauí. Delegado da Polícia Civil informando às fls. 20 que havia sido feita a adequação do sistema, incluindo os itens “orientação sexual”, “identidade de gênero” e “nome social”. Comprovação às fls. 23/24. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.21 Procedimento Preparatório de Inquérito Civil n° 26/2017 (SIMP n° 000029-096/2017). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato. Assunto: Investigar supostas irregularidades na ausência de repasse de contribuições previdenciárias aos cofres públicos no município de Dirceu Arcoverde. Declínio de atribuições ao Ministério Público do Trabalho. Promotora de Justiça: Gabriela Almeida de Santana. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Investigar supostas irregularidades quanto a ausência de repasse de contribuições previdenciárias aos cofres do SIMTEDA pelo município de Dirceu Arcoverde/PI. Conversão da Notícia de Fato em Procedimento Preparatório de Inquérito Civil diante da pluralidade dos objetos contidos na Peça de Informação (denúncia de ausência de repasse de contribuições previdenciárias sindicais e condução dos veículos da prefeitura por terceiros). Regime celetista dos servidores municipais. Competência da Justiça do Trabalho e do Ministério Público do Trabalho para investigação, processo e julgamento, nos termos dos artigos 114, I, da Constituição Federal e Lei Complementar 75/93. Declínio da competência ao Ministério Público do Trabalho comprovado às fls.40. Homologação do arquivamento.  Voto divergente do Conselheiro Fernando Melo Ferro Gomes no sentido de se encaminhar os autos ao Ministério Público do Trabalho para continuidade das investigações, nos termos do art. 9º, a da Resolução nº 23. Relatora refluiu verbalmente do voto escrito. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, determinou o encaminhamento dos autos ao Ministério Público do Trabalho para que adote as providências que entender cabíveis, nos termos do voto verbal da Relatora. 
2.3.22 Procedimento Preparatório SIMP n° 000011-189/2017. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Paulistana. Assunto: Situação da assistência judiciária aos necessitados em Paulistana. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Emmanuelle Martins Neiva Dantas Rodrigues Belo. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Procedimento Preparatório de Inquérito Civil que visa delinear as circunstâncias institucionais que vem levando a Defensoria Pública do Estado do Piauí a não designar Defesor Público para realização de defesa de réu sem advogado na comarca de Paulistana/PI. Resposta do Defensor Público Geral a comprovar fundamentadamente a deficiência orçamentária, estrutural e de pessoal da instituição. Comarca de Paulistana com uma única Defensora Pública titular. Impossibilidade de realização da defesa de pluralidade de réus diante de defesas colidentes. Configuração de ato Ímprobo Afastada. O direito de defesa do réu não é objeto deste procedimento que visa apenas a elucidação das razões da precariedade institucional. Homologação de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.23 Procedimento Preparatório n° 01/2017 (SIMP n° 000246-090/2017). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de redução de fornecimento de vales de passe livre para a pessoa com deficiência. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Procedimento Preparatório para apurar possível lesão ao direito individual indisponível ao transporte público coletivo gratuito às pessoas com deficiência. Termo de declaração de Francisco Valdeci da Cruz, pessoa com deficiência, com informação da redução do número de tickets fornecidos pelo Secretário Municipal de Transportes. Audiência pública realizada. Termo de Ajustamento de Conduta – TAC firmado (fls. 25,26) a assegurar o efetivo cumprimento do dever de gratuidade do transporte coletivo à pessoa com deficiência e ao idoso sem limites quantitativos. Homologação. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.24 Procedimento Investigatório Criminal n° 08/2014 (SIMP n° 000243-255/2017). Origem: Promotoria de Justiça de São Pedro do Piauí. Assunto: apurar a morte de menor. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Nielsen Silva Mendes Lima.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração da causa mortis do menor J.R.S.B. a partir de termo de depoimento prestado pela mãe. Depoente afirma que após queda na escola, o filho passou a ter convulsão e fortes dores de cabeça. Atendimento médico no Hospital Municipal sem prescrever medicamentos ou exames. Encaminhamento ao Hospital de Urgências de Teresina (HUT). Realização de tomografia. Tumor cancerígeno de tronco preexistente em estado evolutivo avançado, conforme laudos hospitalares oriundos do Hospital São Marcos e HUT. Laudo de Óbito colacionado aos autos (fls 42). Inexistência de responsabilidade criminal dos médicos diante do estado patológico cancerígeno avançado. Tem-se como causa da morte o tumor cancerígeno. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento.   Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.25 Procedimento Investigatório Preliminar n° 05/2016 (SIMP n° 000693-150/2016). Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto: Apurar a responsabilidade do Governo do Estado do Piauí, representado pela Secretaria Estadual de Transporte, enquanto poder concedente, no que tange à obrigação de regulação, fiscalização e punição de eventuais irregularidades cometidas pela concessionária prestadora de serviço público de transporte intermunicipal de passageiros prestado aos cidadãos de Demerval Lobão e Lagoa do Piauí. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apurar a responsabilidade da Secretaria Estadual de Transportes (SETRANS) no tocante à obrigação de regulação, fiscalização e punição de eventuais irregularidades cometidas pela concessionária de serviço público de transporte intermunicipal de passageiros – EDITUR nas cidades de Demerval Lobão e Lagoa do Piauí. Desdobramento do ICP 001/2013 para apurar as condições da prestação do serviço público que resultou no ajuizamento de Ação Civil Pública. Firmamento de Notificação Recomendatória entre PROCON e o governo estadual para cumprimento das obrigações por parte do Poder Concedente. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.26 Inquérito Civil n° 001/2008 (SIMP n° 000139-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Angical do Piauí. Assunto: Apurar o processamento da despesa legal no Município de Angical do Piauí. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Danilo Carlos Ramos Henriques.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apurar o processamento da despesa legal no Município de Angical do Piauí – PI. Esclarecimentos pela Prefeitura Municipal e pela Controladora: todas as despesas municipais são empenhadas com emissão de nota de empenho e todo o processo de despesa é informatizado. Para solução da problemática estão sendo aprimoradas as planilhas de entrada e saída em almoxarifado já existentes, bem como de rotas e itinerários de veículo e já foram prestados esclarecimentos acerca da necessidade de formalizar procedimentos para as hipóteses de dispensa de licitação. Parecer do CACOP sugere a promoção do arquivamento do Procedimento. Promoção do arquivamento diante do cumprimento das exigências legais. Desnecessidade de outras diligências. Homologação de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.27 Inquérito Civil n° 015/2015 (SIMP n° 000245-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de liberação de veículos apreendidos pela CIRETRAN de Campo Maior sem a devida regularização administrativa. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apuração de notícia de liberação de veículos apreendidos pelo CIRETRAN de Campo Maior-PI sem a devida regularização administrativa. Prazo de conclusão do Inquérito Civil expirado. Prorrogação do prazo, tendo em vista a imprescindibilidade de novas diligências. Inteligência do art. 23, parágrafo único da Resolução nº 001/2008 do Colégio de Procuradores de Justiça – prazo concedido por mais 1 (um) ano. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação do prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.28 Inquérito Civil n° 004/2014 (SIMP n° 000023-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de possível ocorrência de demissão motivada por perseguição política e contratação irregular no Hospital Regional de Campo Maior. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Prazo de conclusão do Inquérito Civil expirado. Prorrogação do prazo, tendo em vista a imprescindibilidade de novas diligências. Inteligência do art. 23 parágrafo único da Resolução 001/2008 do Colégio de Procuradores de Justiça – prazo concedido por mais 1 (um) ano. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação do prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.29 Inquérito Civil n° 36/2015 (SIMP n° 000274-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de inadimplemento, pelo município de Jatobá do Piauí, de débitos junto à Eletrobrás Piauí, no exercício financeiro de 2011, resultando em multas e juros. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Notícia de inadimplemento, pelo Município de Jatobá do Piauí, de débitos junto à Eletrobrás Piauí, no exercício financeiro de 2011, resultando em multas e juros. Prazo de conclusão do Inquérito Civil expirado. Prorrogação do prazo, tendo em vista a imprescindibilidade de novas diligências. Inteligência do art. 23, parágrafo único da Resolução 001/2008 do Colégio de Procuradores – prazo concedido por mais 1 (um) ano. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.30 Inquérito Civil n° 14/2015 (SIMP n° 000028-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de possível omissão da administração pública municipal quanto a regulamentação dos serviços de transporte público na zona rural de Campo Maior. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Notícia de possível omissão da Administração Pública Municipal quanto à regulamentação dos serviços de transporte público na zona rural de Campo Maior-PI. Prazo de conclusão do Inquérito Civil expirado. Prorrogação do prazo, tendo em vista a imprescindibilidade de novas diligências. Inteligência do art. 23, parágrafo único da Resolução nº 001/2008 do Colégio de Procuradores – Prazo concedido por mais 1 (um) ano. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.31 Inquérito Civil n° 56/2015 (SIMP n° 000150-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de inobservação de direitos sociais (13º salário e gratificação de férias) inerentes aos conselheiros tutelares no Município de Nossa Senhora de Nazaré. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza.  Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Apurar notícia de inobservância de direitos sociais (13º salário e gratificação de férias) inerentes aos Conselheiros Tutelares no Município de Nossa Senhora de Nazaré. Prazo de conclusão do Inquérito Civil expirado. Prorrogação do prazo, tendo em vista a imprescindibilidade de nova diligências. Inteligência do art. 23, parágrafo único da Resolução nº 001/2008 do Colégio de Procuradores – Prazo concedido por mais 1 (um) ano. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.3.32 Procedimento Investigatório Criminal n° 001/2017 (SIMP n° 000135-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Monsenhor Gil. Assunto: Esclarecimento acerca das irregularidades apontadas no acórdão TEC n° 824/2009, de molde a se investigar a possível prática de crime de responsabilidade por parte do Ex-presidente da Câmara Municipal de Miguel Leão no exercício de 2005. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Rita de Cássia de Carvalho Rocha Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Obter esclarecimentos acerca das irregularidades apontadas no acórdão TCE nº 824/2009, de modo a se investigar a possível prática de crime de responsabilidade por parte do ex-presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Miguel Leão-PI no exercício de 2005. Tipificação do crime de responsabilidade previsto no art. 29-A, §1º da Constituição Federal (despesa com pessoal acima do limite de 70%). Exercício de 2005. Prescrição da pretensão estatal punitiva, nos termos do art. 109, VI, do Código Penal. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.3.33 Inquérito Civil Público nº 048/2014 (SIMP nº 000031-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de possíveis irregularidades nas licitações referentes às cartas convites nº 13/2013 e 14/2013, quanto ao fornecimento de materiais de limpeza do Município de Sigrefredo Pacheco no exercício financeiro de 2013. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Sousa. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. Prazo de conclusão do inquérito civil expirado. Prorrogação do prazo, tendo em vista a imprescindibilidade de novas diligências. Inteligência do art. 23, parágrafo único da Resolução 001/2008 do Colégio de Procuradores – prazo concedido por mais 1 (um) ano. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu a prorrogação de prazo por 1 (um) ano, nos termos do voto da Relatora. 
2.4 Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes.
O Conselheiro registrou a presença e cumprimentou o Promotor de Justiça aposentado José do Egito. 
O Relator anunciou o julgamento em bloco dos processos pautados nos itens 2.4.2, 2.4.4, 2.4.5, 2.4.7, 2.4.8 e 2.4.11, todos pela homologação da promoção de arquivamento. 
2.4.1 Inquérito Civil n° 037/2015 (SIMP n° 000148-030/2014). Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar irregularidades na estrutura física, de pessoal e na demora injustificada de funcionamento da Unidade Básica de Saúde "Novo Horizonte". Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Irregularidades na estrutura física de pessoal e na demora injustificada de funcionamento da unidade básica de saúde – Dr. Ivan Sobral V.A. Filho, bairro Novo Horizonte. Constatadas melhorias consideráveis na infraestrutura, organização e funcionamento da unidade básica de saúde acima referida. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.4.2 Procedimento Investigatório Criminal n° 002/2017 (SIMP n° 000202-214/2017). Origem: Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Apurar irregularidades na prestação de contas do município de Murici dos Portelas. Promoção de arquivamento. Procurador-Geral de Justiça: Cleandro Alves de Moura. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Irregularidades constatadas na prestação de contas da Câmara Municipal de Murici dos Portelas-PI, exercício de 2010. Meras irregularidades formais. Inexistência de fundamento suficiente para a propositura de ação penal pública. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.4.3 Procedimento Preparatório nº 004/2017 (SIMP nº 000190-030/2016). Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: apurar irregularidades consistentes na negativa de realização de exames a paciente com labirintite, na Rede Pública Municipal de Saúde. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Irregularidades consistentes na negativa de realização de exames a paciente com labirintite, na rede pública municipal de saúde. Melhora no estado de saúde da declarante, bem como informou a mesma que tinha interesse no arquivamento do procedimento. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.4.4 Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público nº 02/2017 (SIMP nº 000017-004/2017). Origem: 32ª Promotoria de Teresina. Assunto: Apurar as condições sanitárias, de funcionamento e de segurança da boate Heaven Pub. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Maria das Graças do Monte Teixeira. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Condições sanitárias, de funcionamento e de segurança da Boate Heaven Pub precárias. Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta entre o MPPI e a proprietária da Boate Heaven Pub. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.4.5 Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público nº 08/2017 (SIMP nº 000215-177/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença. Assunto: Possíveis atos de improbidade administrativa. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sinobilino Pereira da Silva Júnior. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Possíveis atos de improbidade administrativa praticados pelo ex-prefeito do Município de Valença do Piauí. Ausência de dolo do ex-prefeito municipal. Comprovação de que a pintura dos prédios públicos na cor verde em nenhum momento caracterizou promoção pessoal do prefeito. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.4.6 Inquérito Civil nº 33/2014 (SIMP nº 000057-172/2015). Origem: 30ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar os possíveis danos que podem causar a utilização de veneno para extermínio de pombos que infestaram o condomínio Catalunya. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sávio Eduardo Nunes de Carvalho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Retorno dos autos à 24ª Promotoria de Justiça de Teresina, a fim de diligenciar no sentido de verificar se a Recomendação Administrativa nº 03/2017 foi integralmente cumprida. Ausência de rubrica e numeração das páginas do Inquérito Civil. Resolução 001/2011 do CSMPPI. Necessidade de cumprimento de todos os atos e termos processuais do Inquérito Civil. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, determinou a devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem para que realize diligências no tocante à verificação do fim da utilização de veneno para extermínio dos pombos no condomínio, nos termos do voto do Relator.
2.4.7 Procedimento Preparatório SIMP nº 000020-172/2017. Origem: 24ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Meio Ambiente – Poluição sonora. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Poluição sonora decorrente das atividades do empreendimento Resenha Bar e Churrascaria localizado à Avenida Jóquei Clube, nº 1980, Bairro Jóquei, Teresina-PI. Constatação através de laudo de vistoria da SEMAM (Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos), ausência de poluição sonora. Perda do objeto. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.4.8 Inquérito Civil Público nº 07/2017 (SIMP nº 000011-033/2016). Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar denúncia que versa sobre suposta negativa de matrícula aos alunos da U.E. Álvaro Ferreira e possível fechamento dessa unidade de ensino devido à alegação de reduzido número de alunos por parte da SEDUC. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Suposta negativa de matrícula aos alunos da Unidade Estadual Álvaro Ferreira e possível fechamento dessa unidade de ensino, por parte da SEDUC devido a alegação de reduzido número de alunos. A referida Unidade Escolar foi desativada e os alunos que estudavam nela foram matriculados em escolas próximas, ficando o prédio à disposição da SEDUC. Cessão do prédio para o funcionamento do centro de atendimento ao surdo – CAS. Arquivamento. Homologação.
Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.4.9 Procedimento de Investigação Criminal nº 02/2017 (SIMP nº 000191-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Canto do Buriti. Assunto: Apurar prática de crimes de apropriação de valores pelo ex-prefeito de Tamboril do Piauí, entre outubro e dezembro de 2011. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: José William Pereira Luz. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Não observação, por parte do Presidente do feito, da Recomendação PGJ/PI nº 02/2016. Desnecessidade de remessa dos autos a este Colegiado, tendo em vista que a demanda foi judicializada pelo Ministério Público Estadual, devendo apenas ser comunicado através de ofício, acompanhado dos documentos comprobatórios do ajuizamento da ação. Não homologação. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, determinou a devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem para que lá permaneça, uma vez tendo sido judicializada a demanda, nos termos do voto do Relator.
2.4.10 Inquérito Civil Público nº 06/2017 (SIMP nº 000393-177/2016). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí. Assunto: Irregularidade no repasse de contribuição dos servidores públicos municipais de Valença do Piauí ao FUNDEB, não pagamento de Guias de Previdência Social, contribuição sindical e repasse dos empréstimos consignados. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Irregularidades no repasse de contribuição dos servidores públicos municipais de Valença do Piauí ao FUNDEB. Não pagamento de guias de previdência social, contribuição sindical e repasse dos empréstimos consignados. Declínio de atribuições em favor do Ministério Público Federal com remessa dos autos, inteligência do art. 9º, A da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público. Decisão homologada. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, acatou o declínio de atribuições e determinou o encaminhamento dos autos ao Ministério Público Federal, nos termos do voto do Relator.
2.4.11 Inquérito Civil Público nº 10/2012 (SIMP nº 000190-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Santa Cruz do Piauí. Assunto: Instauração de Inquérito Civil Público para fins de investigação da estruturação do Conselho Tutelar de Paquetá – PI. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Romana Leite Vieira. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Irregularidade na estrutura de funcionamento do Conselho Tutelar de Paquetá-PI. Condições de funcionamento, bem como a estrutura física do Conselho Tutelar de Paquetá estavam em ordem. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 
2.4.12 Notícia de Fato (SIMP nº 000115-063/2016). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: poluição. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Retorno dos autos à origem, a fim de que sejam requisitadas inspeções sanitárias e ambientais à Secretaria Municipal de Saúde de Campo Maior e à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, bem como seja requisitada à Prefeitura Municipal de Campo Maior para informar sobre possível descumprimento ao Código de Postura Municipal pela Panificadora Delícia. Pedido de arquivamento não homologado. Diligências. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, determinou a devolução dos autos à Promotoria de Justiça de origem para a realização de diligências a fim de se verificar se o problema foi sanado e para adotar as providências cabíveis no tocante ao arquivamento da notícia de fato, nos termos da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, nos termos do voto do Relator.
2.4.13 Inquérito Civil n° 25/2013 (SIMP n° 000046-097/2014). Origem: Promotoria Regional Ambiental em São Raimundo Nonato. Assunto: Acompanhar e fiscalizar a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Raimundo Nonato. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Vando da Silva Marques. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Acompanhamento e fiscalização da elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de resíduos sólidos do Município de São Raimundo Nonato – PI pelo Ministério Público Estadual. Celebração de TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) com o Município de São Raimundo Nonato às fls. 990/997. Arquivamento. Homologação, em cumprimento à Recomendação nº 002/2010 do PGJ/PI. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
O Relator solicitou o julgamento extrapauta dos processos inseridos nos itens 2.4.14 e 2.4.15. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, deferiu o julgamento extrapauta.  
2.4.14. Procedimento Preparatório nº 019/2015 (SIMP 00136-174/2015). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca. Assunto: Recomendar o pagamento do piso salarial dos agentes comunitários de saúde (ACS) e agentes comunitários de endemias (ACE) do Município de São José do Divino – PI. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Ricardo de Almeida Prado Filho. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Após Recomendação Ministerial, o Município de São José do Divino apresentou projeto de lei fixando o piso salarial do agente de combate às endemias. O Prefeito Municipal de São José do Divino comprovou o pagamento do piso nacional através de folha de pagamento. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.4.15. Procedimento Investigatório Preliminar nº 003/2017 (SIMP 000114-156/2016). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Altos. Assunto: Apurar irregularidades na nomeação da Conselheira Municipal de Educação – Coivaras/PI. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Paulo Rubens Parente Rebouças. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes. Irregularidades na nomeação da Conselheira Municipal de Educação – Coivaras – PI. Recomendações acatadas pelos órgãos envolvidos, bem como a Prefeitura Municipal de Coivaras nomeou novos membros para compor o conselho municipal de educação – CME. Perda do objeto. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
2.5 Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho.

Antes do julgamento, solicita seja expedida recomendação aos Promotores de Justiça para, quando for o caso, identificar na capa os volumes dos processos, com a inclusão do respectivo termo de encerramento. Existindo apenas um volume será dispensada a identificação da numeração do primeiro, a fim de se evitar a falsa presunção de continuidade do procedimento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, aprovou a expedição de Recomendação solicitada pela Conselheira Clotildes Costa Carvalho. 

A Relatora anunciou o julgamento em bloco dos processos pautados nos itens 2.5.1 a 2.5.5, todos pela homologação da promoção de arquivamento.  
2.5.1 Inquérito Civil n° 006/2015 (SIMP n° 000123-174/2016). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca. Assunto: Investigar nepotismo nos quadros da Câmara Municipal de Piracuruca. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Luana Azerêdo Alves. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Exoneração de servidora e rescisão do contrato de prestação de serviços de motorista em consonância com a Recomendação Ministerial. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.5.2 Inquérito Civil Público nº 08/2016 (SIMP nº 000189-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Itainópolis. Assunto: Situação de risco - idoso. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Romana Leite Vieira. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Óbito do idoso. Perda do objeto. Desnecessidade de outras diligências. Homologação da promoção do arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.5.3 Inquérito Civil Público nº 11/2012 (SIMP nº 000201-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Santa Cruz do Piauí. Assunto: Instauração de Inquérito Civil Público para fins de investigação da estruturação do Conselho Tutelar de Wall Ferraz – PI. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Romana Leite Vieira. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Apurar a estruturação do Conselho Tutelar de Wall Ferraz-PI. Remessa da Recomendação nº 009/2016 ao Gestor Municipal para adoção das medidas cabíveis. Ofício enviado pela Prefeitura Municipal de Wall Ferraz informando que acatou a Recomendação Ministerial relatando que o referido Conselho Tutelar possui prédio próprio, com 4 (quatro) cômodos, sendo 2 (duas) amplas salas e 2 (dois) banheiros, computador potente, impressora, internet, material de expediente e telefone celular privativo com consumo pago pelo Município. Ofício enviado pelo Conselho Tutelar informando o cumprimento da Recomendação nº 009/2016 na íntegra, e que o Conselho Tutelar está em pleno funcionamento. Homologação da promoção de arquivamento.  Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.5.4 Inquérito Civil nº 001/2016 (SIMP nº 000196-226/2017). Origem: Origem: Promotoria de Justiça de Isaías Coelho. Assunto: Redução de carga horária de servidores do Município de Isaías Coelho para acompanhamento de filho com deficiência. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Emmanuelle Martins Neiva Dantas Rodrigues Belo. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Redução da carga horária dos servidores Josilene Cavalcante da Rocha e Gilbervane Pinheiro da Costa, de 40 (quarenta) horas semanais para 20 (vinte) horas semanais pelo prazo de 1 (um) ano para acompanhamento do tratamento de filho com deficiência. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.5.5 Procedimento Preparatório nº 23/2017 (SIMP nº 000421-090/2017). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Requisição para tratamento de saúde. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Romana Leite Vieira. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Paciente diagnosticada com AVC isquêmico. Realização do tratamento. Desinteresse da parte com dar continuidade ao feito. Homologação da promoção de arquivamento. Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
2.5.6 Inquérito Civil n° 04/2016 (SIMP n° 000032-034/2014). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Respeito a identidade de gênero. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Voto pendente de devolução à Secretaria do Conselho Superior. 
3) EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR TOMOU CONHECIMENTO DO TEOR DOS ITENS 3.1 A 3.4:
3.1 Ofícios encaminhados pela Corregedoria Geral do Ministério Público.
3.1.1 Ofício nº 1680/2017, oriundo da Corregedoria Geral do Ministério Público, encaminhando cópia da decisão do pedido de reconsideração do conceito do relatório da Correição Extraordinária realizada na 2ª Promotoria de Justiça de Valença-PI. 
3.2 Ofícios/Memorandos comunicando instauração ou arquivamento de procedimentos/encaminhando cópias de portarias ou recomendações.
3.2.1 Ofício n° 820/2017, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato, comunicando a conversão da Notícia de Fato nº 36/2016 no Inquérito Civil Público nº 67/2017.
3.2.2 Ofício nº 802/2017, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato, comunicando a prorrogação de prazo do Inquérito Civil nº 57/2014.

3.2.3 Memorando nº 186/2017, oriundo da 38ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a prorrogação de prazo do Procedimento Preparatório nº 12/2017 (SIMP nº 000036-0332017).

3.2.4 Memorando nº 183/2017, oriundo da 38ª Promotoria de Justiça de Teresina, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Inquérito Civil Público SIMP nº 000062-033/2016. 

3.2.5 Memorando nº 181/2017, oriundo da 38ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato SIMP nº 000040-033/2017.

3.2.7 Memorando 29ª PJ nº 283/2017, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Preparatório nº 034/2017.

3.2.8 Memorando 29ª PJ nº 274/2017, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a conversão do Procedimento Preparatório nº 05/2017 no Inquérito Civil Público nº 21/2017.

3.2.9 Memorando 29ª PJ nº 276/2017, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a prorrogação dos Procedimentos Preparatórios nº 09, 10 e 11/2017.

3.2.10 Memorando 29ª PJ nº 267/2017, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a conversão do Procedimento Preparatório nº 01/2017 no Inquérito Civil Público nº 19/2017.

3.2.11 Memorando 29ª PJ nº 270/2017, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a conversão do Procedimento Preparatório nº 02/2017 no Inquérito Civil Público nº 20/2017.

3.2.12 Memorando 29ª PJ nº 266/2017, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, encaminhando cópia da Recomendação Administrativa 29ª PJ nº 011/2017.

3.2.13 Memorando 29ª PJ nº 277/2017, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a prorrogação do Procedimento Preparatório nº 13/2017.

3.2.14 Ofício nº 226/2017/2ª PJO, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras, comunicando o encerramento do Inquérito Civil nº 001/2013, tendo em vista o ajuizamento da Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa.

3.2.15 Memorando nº 46/2017, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Piripiri, comunicando a prorrogação do Inquérito Civil nº 20/2014.

3.2.16 Memorando nº 47/2017, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Piripiri, comunicando a prorrogação do Inquérito Civil nº 19/2014.

3.2.17 Ofício nº 826/2017, oriundo da Promotoria de Justiça de São Raimundo Nonato, comunicando a conversão da Notícia de Fato nº 122/2016 em Inquérito Civil Público nº 71/2017.

3.2.18 Memorando nº 14/2017, oriundo da Promotoria de Justiça de Elesbão Veloso, comunicando a juntada do relatório de conclusão do respectivo Inquérito Policial nos autos da Notícia de Fato nº 01/2017 (SIMP nº 000033-168/2017).

3.2.19 Memorando nº 12/2017, oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Corrente, encaminhando cópia da Portaria nº 01/2017 de instauração de Procedimento de Investigação Criminal.

3.2.20 Memorando nº 190/2017, oriundo da 38ª Promotoria de Teresina, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato (SIMP nº 000172-027/2017).

3.2.21 Ofício nº 204/2017, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de União, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil nº 01/2017.

3.2.22 Ofício nº 202/2017, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de União, comunicando a conversão do Procedimento Investigatório Preliminar nº 025/2011 no Inquérito Civil Público nº 001/2017.

3.2.23 Memorando nº 181/2017, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 17/2017-C (SIMP nº000636-089/2017).

3.2.24 Memorando nº 182/2017, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 20/2017-C (SIMP nº 000476-089/2015).

3.2.25 Memorando nº 185/2017, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 45/2017-B (SIMP nº 001195-089/2016).

2.2.26 Memorando nº 190/2017, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento dos Procedimentos Administrativos nº 28/2014-C (SIMP nº 000279-089/2017) e 05/2015-C (SIMP nº 000293-089/2015).

2.2.27 Memorando nº 394/2017, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o ajuizamento de Mandando de Segurança com pedido de liminar de número único 0008199-43.2017.8.18.0000, Processo nº 2017.0001.008199-1, referente ao Procedimento Preparatório nº 14/2017 e ao SIMP nº 000451-090/2017.   

2.2.28 Memorando nº 396/2017, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o ajuizamento de Ação de Internação compulsória com pedido de liminar de nº 0800104-89.2017.8.18.0032, referente ao Procedimento Preparatório nº 17/2017 e ao SIMP nº 000516-090/2017.

2.2.29 Memorando nº 393/2017, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 42/2017 (SIMP nº 000197-090/2017). 

2.2.30 Memorando nº 389/2017, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o ajuizamento de Mandado de Segurança com pedido de liminar de número único 0007055-34.2017.8.18.0000, Processo nº 2017.0001.007055-5, referente ao Procedimento Preparatório nº 12/2017 e ao SIMP nº 000401-090/2017.

2.2.31 Memorando nº 388/2017, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o ajuizamento de Curatela c/c Tutela de urgência (curatela provisória) de nº 0800061-55.2017.8.18.0032, referente ao Procedimento Administrativo nº 47/2017 e ao SIMP nº 000059-090/2017. 

2.2.32 Memorando nº 387/2017, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 26/2017, SIMP nº 000713-090/2016.

3.3. Outros
3.3.1 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 87/2017.
3.3.2 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 88/2017.
3.3.3 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 89/2017
3.3.4 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 90/2017.
3.3.5 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Barro Duro, encaminhando cópia da Portaria de instauração da correição ordinária geral do ano de 2017, no período de 04/07/2017 e 13/07/2017.
3.3.6 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 108/2017.
3.3.7 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº 65/2016.
3.3.8 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 09/2017 (SIMP nº 000306-088/2016).
3.3.9 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº 27/2017 (SIMP nº 000151-088/2017).
3.3.10 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº 25/2015 (SIMP nº 000063-088/2015).

3.3.11 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº 18/2016 (SIMP nº 000040-088/2016).
3.3.12 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº 13/2016 (SIMP nº 000020-088/2016).
3.3.13 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento das Notícias de Fato nº 27/2017, 25/2015, 18/2016, 13/2016 e do Processo Administrativo nº 09/2017.
3.3.14 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Parnaíba, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo SIMP nº 000324-055/2016  
3.3.14 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 110/2017.
3.3.15 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 109/2017.
3.3.16 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Santa Cruz do Piauí, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 004/2017.
3.3.17 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 91/2017.
3.3.18 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 92/2017.
3.3.19 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 114/2017.
3.3.20 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 111/2017.

3.3.21 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Corrente, encaminhando cópia da Recomendação nº 01/2017.
3.3.22 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 113/2017-B.

3.3.23 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 115/2017-B.

3.3.24 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Altos, encaminhando cópia do despacho de prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público nº 007/2016.

3.3.25 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Altos, encaminhando cópia do despacho de prorrogação de prazo do Inquérito Civil Público nº 011/2016.

Participaram da sessão O Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, Procurador-Geral de Justiça e Presidente do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, Drª MARTHA CELINA DE OLIVEIRA NUNES, DR. HOSAÍAS MATOS DE OLIVEIRA, DR. FERNANDO MELO FERRO GOMES E DR.ª CLOTILDES COSTA CARVALHO. Cléia Cristina Pereira Januário Fernandes, secretária do conselho superior, lavrou o presente extrato de ata, que será publicado, após a aprovação. 
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